
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012053-97.2014.815.0000.
Origem : 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Município de João Pessoa.
Procurador : Adelmar Azevedo Régis.
Agravado : Hortêncio Ribeiro de Luna Filho.
Defensora : Maria Berenice Ribeiro Coutinho Paulo Neto.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO FISCAL.  SÓCIO NÃO INCLUÍDO
NA  CDA  COMO  COOBRIGADO. NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  PRÁTICA  DOS  ATOS
DEFINIDOS NO ART. 135 DO CTN. ÔNUS DO
FISCO.  REDIRECIONAMENTO.  IMPOSSI-
BILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Conforme entendimento  pacífico no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça,  o redirecionamento de
execução  fiscal  aos  sócios  que  não  figuram  como
corresponsáveis tributários da certidão de dívida ativa
está vinculada à comprovação, por parte do Fisco, da
ocorrência de uma das hipóteses listadas no art.135 do
CTN.  Ausente  a  verificação  de  tais  práticas,
inadmissível o redirecionamento pretendido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Município
de  João  Pessoa  contra  decisão  do  MM.  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  de
Executivos  Fiscais  da  Capital que,  nos  autos  da  Ação de  Execução Fiscal
interposta em face de Augusta Gráfica e Editora LTDA., acolheu a exceção
de pré-executividade manejada por  Hortêncio Ribeiro de Luna Filho,  nos
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seguintes termos:

“EX POSITIS, considerando o que dos autos consta
e  em  direito  aplicável  a  espécie,  RECEBO  A
PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE,
reconhecendo  a  ilegitimidade  de  HORTÊNCIO
RIBEIRO DE LUNA FILHO, determinando:
1) a exclusão do mesmo do polo passivo, com a
consequente  substituição  da  CDA,  retirando-lhe  o
nome deste como corresponsável;
2) a  exclusão  do  seu  nome  dos  cadastros  de
restrição  ao  crédito  para  que  não  conste  mais  a
informação de que é sócio de uma empresa privada
com restrição cadastral;
Condeno  a  Fazenda  Pública  exequente  ao
pagamento de R$ 1000,00 (mil) reais de honorários
advocatícios, conforme disposto no art.  20, §4º, do
CPC,  e  princípio  da  causalidade  processual”  (fls.
124)

Em  suas  razões,  defende  a  dificuldade  da  promoção  da
execução fiscal,  aduzindo o desacerto da decisão do magistrado  a quo,  em
vista do disposto no art. 121, parágrafo único, inciso I, e art. 134, ambos do
CTN, que autorizam o redirecionamento da execução para os sócios, em caso
de não localização de bens penhoráveis em nome da empresa. 

Ressaltou que sendo o agravado, na qualidade de responsável
pela empresa, responde solidariamente pelos débitos fiscais. 

Pleiteia,  ao  final,  o  provimento  do  agravo,  para  que  seja
determinado o regular processamento do feito.

Contrarrazões ofertadas (fls. 141/143).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  145/148)  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

Informações prestadas pelo magistrado de primeiro grau (fls.
152/153).

É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente,  cumpre  registrar  que  estão  presentes  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto. 

Na controvérsia, como exposto, o recorrente pleiteia, a reforma
da  decisão interlocutória  que  acolheu  a  exceção  de  pré-executividade
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manejada pelo ora recorrido, reconhecendo a impossibilidade de inclusão do
agravado,  na  qualidade  de  sócios-gerentes  da  empresa  executada,  no  polo
passivo da ação de execução, por não constar originalmente na certidão de
dívida ativa. 

Com efeito, a exceção de pré-executividade nada mais é do que
um meio de defesa, criado pela doutrina e aceito pela jurisprudência, que tem
por  objetivo  obstar  o  prosseguimento  de  uma  execução  nitidamente  nula,
conferindo ao  executado  a  possibilidade  de  defender-se,  em  qualquer
momento da execução, sem a necessidade de prévia garantia do juízo.

Sobre o tema, disserta Humberto Theodoro Júnior:

"Explica Cândido Dinamarco que o mito de ser os
embargos à execução o único remédio à disposição
do  devedor  para  se  defender  contra  o  processo
executivo,  já  não  vigora  mais,  principalmente
quando  a  objeção  a  ser  feita  ao  cabimento  da
execução  tenha  como  fundamento  matéria  que  ao
juiz  incumba  conhecer  e  decidir  de  ofício.  Essa
matéria, sendo de ordem pública, não pode ter sua
apreciação  condicionada  à  ação  incidental  de
embargos.

(...)

É  assim  que  está  assente  na  doutrina  e
jurisprudência atuais a possibilidade de o devedor
usar  da  exceção  de  preexecutividade,
independentemente de penhora ou depósito da coisa
e  sem  sujeição  ao  procedimento  dos  embargos,
sempre que sua defesa se referir a matéria de ordem
pública e ligada às condições da ação executiva e
seus  pressupostos  processuais".  (Curso  de  Direito
Processual  Civil,  Volume II,  36ª  Edição,  pgs.  284-
285)

Como se infere da lição acima, a utilização desta via de exceção
somente se afigura cabível quando a irresignação versar sobre matérias que
prescindam de dilação probatória.

Nesta  linha,  nas  execuções  fiscais  é  plenamente  cabível  a
utilização do mencionado remédio processual, aplicando-se, da mesma forma,
a ressalva acima mencionada. Neste sentido, é o enunciado da Súmula nº 393
do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"A  exceção  de  pré-executividade  é  admissível  na
execução  fiscal  relativamente  às  matérias
conhecíveis  de  ofício  que  não  demandem  dilação
probatória." 
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Na hipótese de que se cuida, a execução fiscal foi manejada em
face  da  pessoa  jurídica  Augusta  Gráfica  e  Editora  LTDA.  Contudo,  o  ora
recorrido,  indicado como coobrigado pelo Município,  não fora incluído  na
Certidão  de  Dívida  Ativa,  sendo  que  a  inserção  deste  se  deu  apenas  em
momento  posterior,  no  decorrer  da  execução  fiscal,  conforme  pontuou  o
magistrado a quo, em suas informações, às fls. 152.

Com efeito, a responsabilidade dos sócios diretores, gerentes e
representantes  das  pessoas  jurídicas  de  direito  privado pelos  créditos
tributários encontra respaldo legal no art. 135 do Código Tributário Nacional,
in verbis:

“Art.  135.  São  pessoalmente  responsáveis  pelos
créditos  correspondentes  a  obrigações  tributárias
resultantes  de  atos  praticados  com  excesso  de
poderes  ou  infração  de  lei,  contrato  social  ou
estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
(…)
III  -  os  diretores,  gerentes  ou  representantes  de
pessoas jurídicas de direito privado.”

Nesse  passo,  conforme  entendimento  pacífico  no  âmbito  do
Superior Tribunal de Justiça, o redirecionamento de execução fiscal aos sócios
que não figuram como corresponsáveis tributários da certidão de dívida ativa
está vinculada à comprovação, por parte do Fisco, dos requisitos do art. 135 do
CTN. 

Nesse sentido:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR.
REDIRECIONAMENTO.  SÓCIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PODERES,
INFRAÇÃO À LEI  OU CONTRA O ESTATUTO À
ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A presunção de dissolução irregular da sociedade
empresária,  conquanto  fato  autorizador  do
redirecionamento  da  execução  fiscal  à  luz  do
preceitua a Súmula n.  435 do STJ, não serve para
alcançar  ex-sócios,  que  não  mais  compunham  o
quadro social à época da dissolução irregular e que
não constam como co-responsáveis  da  certidão de
dívida  ativa,  salvo  se  comprovada  sua
responsabilidade, à época do fato gerador do débito
exequendo,  decorrente  de  excesso  de  poderes,
infração à lei ou contra o estatuto, conforme dispõe
o art. 135 do CTN. Precedentes: EREsp 100.739/SP,
Rel.  Ministro  José  Delgado,  Primeira  Seção,  DJ
28/02/2000;  EAg  1.105.993/RJ,  Rel.  Ministro
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Hamilton  Carvalhido,  Primeira  Seção,  DJe
01/02/2011;  REsp  824.503/RS,  Rel.  Min.  Eliana
Calmon,  Segunda Turma,  DJe  de  13.8.2008;  REsp
728.461/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,
Primeira  Turma,  DJ  19/12/2005"  (AgRg  no  Ag
1.346.462/RJ,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 24/05/2011).
2. In casu, o  Tribunal de origem consignou de forma
expressa que: "quanto aos ex-sócios,  ante  o tempo
decorrido,  somado  ao  fato  de  que  não  mais
integravam a sociedade como também em razão da
agravante não ter trazido indícios de que à época do
fato  gerador  da  obrigação  tributária  agiram  com
excesso  de  poderes  ou  infração  de  lei,  entendo
incabível  a  inclusão  no  pólo  passivo  da  execução
fiscal." 
3. Para rever os fundamentos do Tribunal a quo é
necessário o reexame do conjunto fático-probatório,
o que não é possível  em sede de recurso especial.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido.”
(AgRg  no  AREsp  261.019/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

“TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
REDIRECIONAMENTO A SÓCIO QUE NÃO FAZIA
PARTE DO QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA.
IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DO TEOR DA SÚMULA 7/STJ.
1. "A presunção de dissolução irregular da sociedade
empresária,  conquanto  fato  autorizador  do
redirecionamento  da  execução  fiscal  à  luz  do
preceitua a Súmula n.  435 do STJ, não serve para
alcançar  ex-sócios,  que  não  mais  compunham  o
quadro social à época da dissolução irregular e que
não constam como co-responsáveis  da  certidão de
dívida  ativa,  salvo  se  comprovada  sua
responsabilidade, à época do fato gerador do débito
exequendo,  decorrente  de  excesso  de  poderes,
infração à lei ou contra o estatuto, conforme dispõe
o art. 135 do CTN. Precedentes: EREsp 100.739/SP,
Rel.  Ministro  José  Delgado,  Primeira  Seção,  DJ
28/02/2000;  EAg  1.105.993/RJ,  Rel.Ministro
Hamilton  Carvalhido,  Primeira  Seção,  DJe
01/02/2011;  REsp  824.503/RS,  Rel.  Min.  Eliana
Calmon,  Segunda Turma,  DJe  de  13.8.2008;  REsp
728.461/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,
Primeira  Turma,  DJ  19/12/2005"  (AgRg  no  Ag
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1.346.462/RJ,  Rel.Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 24/05/2011).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou
de  forma  expressa  que  não  restou  provado  que  à
época da dissolução irregular da sociedade os sócios
exerciam a gerência da empresa.
3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo
é  necessário  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório,  o  que,  à  luz  do  entendimento
sedimentado  na  Súmula  n.  7  desta  Corte,  não  é
possível em sede de recurso especial.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg  no  AREsp  220.735/RS,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012)

Conforme ensina Leandro Paulsen, a teor do disposto no citado
dispositivo  legal,  nem  todos  os  sócios  da  empresa  podem  ser
responsabilizados  pelos  débitos  tributários.  Segundo  afirma  o  mencionado
doutrinador, “faz-se necessário, pois, que o sócio tenha exercido a direção ou
a  gerência  da  sociedade,  com  poder  de  gestão.  Efetivamente,  a
responsabilização  exige  que  as  pessoas  indicadas  tenham  praticado
diretamente,  ou  tolerado,  a  prática  do  ato  abusivo  e  ilegal  quando  em
posição  de  influir  para  a  sua  não-ocorrência.  Constitui  prova  para  a
configuração da responsabilidade o fato de o agente encontrar-se na direção
da empresa na data do cumprimento da obrigação, devendo ter poderes de
decisão quanto ao recolhimento do tributo” (Curso de Direito Tributário. 2ª
ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008. p. 155)

No presente caso, a certidão apresentada pela JUCEP, às fls. 78,
não aponta o Sr. Hortêncio de Luna Ribeiro Filho como sócio-administrador
da empresa.

Ademais,  o  redirecionamento  se  deu  apenas  em  razão  da
inexistência de bens penhoráveis em nome da empresa, não tendo a Fazenda,
em  nenhuma  ocasião,  afirmado  não  tenha  o  agravado  praticado  os  atos
atinentes às respectivas funções e, ainda, agido com excesso de poderes ou
infração de lei, contrato social ou estatuto. 

De tal  modo, ausente a verificação das práticas elencadas no
art. 135 do CTN, inadmissível o redirecionamento pretendido.

Em caso análogo, esta Corte de Justiça igualmente decidiu:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TRIBUTÁRIO.
REDIRECIONAMENTO  DE  EXECUÇÃO  AO
SÓCIO DA EMPRESA. IMPOSSBILIDADE. NOME
NÃO CONSTA DA CDA. PRECEDENTE DO STJ E
DESTA  CORTE.  DECISÃO  RECORRIDA
MANTIDA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
- STJ: "Essa Corte Superior de Justiça, em sede de
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recurso  especial  representativo  de  controvérsia,
entende  que  é  possível  o  redirecionamento  da
execução  fiscal  de  maneira  a  atingir  o  sócio  da
empresa executada, desde que o seu nome conste da
CDA, sendo que, para se eximir da responsabilidade
tributária, incumbe ao sócio o ônus da prova de que
não  restou  caracterizada  nenhuma  das
circunstâncias  previstas  no  artigo  135  do  Código
Tributário Nacional  (REsp 1.104.900/ES,  Rel.  Min.
DENISE ARRUDA, Primeira Seção,  DJe 1º/4/09)."
(AgRg no REsp 1096328/RS, Rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
27/03/2014, DJe 08/04/2014). Vistos etc.”
(TJPB,  Processo  Nº  20023109720138150000,
Relator  DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D
FERREIRA, j. Em 14-08-2014)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
APRESENTAÇÃO  DE  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA
DISCUTIDA  QUE  INDEPENDE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  REDIRECIONAMENTO  CONTRA
SÓCIA-COTISTA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
RECONHECIDA.  INEXISTÊNCIA  DE  PODERES
DE  GERÊNCIA E  ADMINISTRAÇÃO.  AUSÊNCIA
DO  NOME  DA  APELADA  NA  CERTIDÃO  DE
DÍVIDA  ATIVA.  RESPONSABILIDADE  PELO
DÉBITO.  INOCORRÊNCIA.  ÔNUS  DA  PROVA
QUE  INCUMBIA  AO  ENTE  FAZENDÁRIO.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO. 

-  As  matérias  passíveis  de  serem  alegadas  em
exceção de pré-executividade não são somente as de
ordem pública, mas também os fatos modificativos ou
extintivos  do  direito  do  exequente,  desde  que
comprovados de plano, sem necessidade de dilação
probatória.  (...)”  (STJ  -  2ª  Turma.  AgRg  no  Ag
1307430  /  ES.  Relator  Min.  Castro  Meira.  J.  Em
19/08/2010).

- No julgamento dos ERESP 702.232/RS, de relatoria
do  Min.  Castro  Meira,  a  Primeira  Seção  firmou
entendimento  de  que  o  ônus  da  prova  quanto  à
ocorrência das irregularidades previstas no art. 135
do  CTN -  excesso  de  poder  ,  infração  da  Lei  ou
infração do contrato social ou estatutos - incumbirá
à Fazenda ou ao contribuinte, a depender do título
executivo CDA. 2. Se o nome do sócio não consta da
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CDA e a execução fiscal foi proposta somente contra
a pessoa jurídica, ônus da prova caberá ao Fisco.”
(STJ; AgRg-AG-REsp 8.282; Proc. 2011/0096701-9;
RS; Segunda Turma; Rel.  Min.  Humberto Martins;
Julg. 07/02/2012; DJE 13/02/2012).

-  "Conseqüentemente,  o  redirecionamento  deve  ser
solucionado  de  acordo  com  a  interpretação
conferida pelo STJ: a) se o nome dos co-responsáveis
não estiver incluído na CDA, cabe ao ente público
credor a prova da ocorrência de uma das hipóteses
listadas no art.135 do CTN. (REsp 958.428/RS, Rel.
Ministra  ELIANA  CALMON,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 18/03/2011).”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
03319960014885001,  TRIBUNAL PLENO,  Relator
José Ricardo Porto , j. em 21-11-2012) 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao
Agravo de Instrumento, mantendo incólume a decisão vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado, para
substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira)
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
     Desembargador Relator
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